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CONTRIBUIÇÃO AUDIENCIA PUBLICA ANTAQ 08/2024 

 

OBJETIVO: Obter contribuições, subsídios e sugestões para o 

aprimoramento da proposta normativa de alteração da Resolução 

ANTAQ nº 85, de 2022, para regulamentar a revisão extraordinária dos 

contratos de concessão nos portos organizados, e da Resolução ANTAQ 

nº 61, de 2021, para regulamentar o mecanismo de Proposta Apoiada.  

 

Texto original: 

Art. 17-C. Os procedimentos previstos neste capítulo serão regidos, 

subsidiariamente e no que couber, pelas portarias do Poder Concedente.  

Parágrafo único. Cabe ao Poder Concedente a prerrogativa de escolher, 

dentre as medidas abaixo elencadas, individual ou conjuntamente, a 

forma pela qual será implementada a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro:  

I - alteração do valor das tarifas sujeitas à teto; 

II - extensão ou redução do prazo da Concessão;  

III - modificação das obrigações contratuais da Concessionária previstas 

no fluxo de caixa;  

IV - revisão da contribuição fixa isoladamente ou em conjunto com a 

contribuição variável devidas pela concessionária; ou  
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V - outra forma sugerida pela ANTAQ, definida em contrato ou em comum 

acordo entre o Poder Concedente e a concessionária.  

 

Texto sugerido:  

Art. 17-C. Os procedimentos previstos neste capítulo serão regidos, 

subsidiariamente e no que couber, pelas portarias do Poder Concedente.  

Parágrafo único. Cabe ao Poder Concedente a prerrogativa de escolher, 

dentre as medidas abaixo elencadas, individual ou conjuntamente, a 

forma pela qual será implementada a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro, cabendo adotar, preferencialmente, aquela(s) 

que menos onere(m) os usuários dos serviços:  

I - alteração do valor das tarifas sujeitas à teto; 

II - Facilitação, modernização e eficácia de serviços para os usuários; 

III - extensão ou redução do prazo da Concessão;  

IV - modificação das obrigações contratuais da Concessionária previstas 

no fluxo de caixa;  

V - revisão da contribuição fixa isoladamente ou em conjunto com a 

contribuição variável devidas pela concessionária; ou  

VI - outra forma sugerida pela ANTAQ, definida em contrato ou em 

comum acordo entre o Poder Concedente e a concessionária.  
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Justificativa: 

 

Os contratos de concessão de serviço público portuário têm como 

características marcantes a longa duração e investimentos necessários a 

oferta de infraestrutura, em que se exige contínuo aprimoramento na 

qualidade do serviço prestado, atendendo à atualização e modernização 

do serviço na medida em que novas tecnologias são incrementadas com 

o passar dos anos. 

Por óbvio, devido a própria longevidade, ficam os contratos sujeitos a 

eventos imprevisíveis, sejam por motivo de força maior ou fato do príncipe 

(medida ou ordem emanada pelo Poder Público), que de forma direta ou 

colaterizada, geram impactos de ordem econômica capazes de 

desestabilizar a exploração econômica do serviço dentro de uma margem 

de lucro razoável, assim considerada como proporcionalmente adequada 

em relação aos custos de operação e manutenção de máquinas e 

pessoal e no retorno de novos investimentos. 

Dito isto, cabe ressaltar que a USUPORT tem plena ciência da 

necessidade vital de se recorrer à cláusula contratual que prevê o 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, conferindo 

cobertura às concessionárias e arrendatárias de modo a garantir a 

vantajosidade na exploração econômica do porto organizado e assegurar 

a continuidade da prestação do serviço público, sendo importante instituto 

sujeito a especial regulação. 
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Por outro lado, embora entenda que, dentre as medidas as serem 

adotadas como necessárias ao restabelecimento econômico-financeiro 

da concessão, a “alteração do valor das tarifas sujeitas à teto” (inciso I do 

art 17-C proposto) se mostra como uma alternativa até mesmo óbvia, é 

fundamental, porém, que a Agência Reguladora busque sempre 

preservar a modicidade tarifária, elemento esse essencial ao serviço 

público, o que implica em considerar, preferencialmente, aquelas que 

menos onerem os usuários, que são a razão de ser do serviço, 

classificando, por consequência, como medida excepcionalíssima 

qualquer alteração que tenha por efeito o encarecimento do custo 

logístico. 

Não se pode perder a perspectiva da competitividade da massa de 

exportadores e importadores no longo prazo, que fortalece o País. Neste 

sentido, a hierarquia de medidas deve prevalecer a lógica dos 

contratantes dos serviços.   

Não menos importante e também oportuna é a menção ao fato de que 

esta Associação já manifestou, perante demais órgão públicos, a posição 

de que, em não sendo reconhecida a ilegitimidade da cobrança de 

escaneamento, já que não tem características de serviço, caberia, ao 

menos, considerar tal atividade acessória ao exercício do poder de polícia 

como evento ensejador (fato do príncipe) à proposta de revisão 

extraordinária do contrato de concessão, uma vez que se tratou de uma 

obrigação de investimento e operação imposta por meio de autoridade 

representante da União.  
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